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EMENTA: DENÚNCIA – PREGÃO PRESENCIAL – IRREGULARIDADES – AQUISIÇÃO DE 

PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES – EXIGÊNCIA DE PNEUS DE FABRICAÇÃO NACIONAL E 

QUE SEJAM DE PRIMEIRA LINHA DE MONTAGEM DO FABRICANTE – RESTRIÇÃO 

JUSTIFICADA À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIOS – CERTIDÃO 

NEGATIVA DE DÉBITO – EXIGÊNCIA – AUSÊNCIA DE ORÇAMENTO ESTIMADO EM 

PLANILHAS NO EDITAL – PRORROGAÇÃO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

PRODUTOS – AUSÊNCIA DE TERMO DE REFERÊNCIA – DENÚNCIA PROCEDENTE – 

APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS. 1) A exigência de que os produtos licitados sejam 

de fabricação nacional restringe o número de participantes no certame, o que afronta os princípios 

insculpidos no art. 3º da Lei n. 8.666/93, em especial o da isonomia e, por conseguinte, o da 

competitividade, essenciais para que a Administração Pública selecione a proposta mais vantajosa. A 

exigência do fornecimento de produtos de “primeira linha de montagem do fabricante”, prevista no 

objeto do certame, configura irregularidade, por caracterizar denominação obscura e subjetiva na 

especificação do objeto. Essa impropriedade resulta, assim, em ofensa ao princípio do julgamento 

objetivo, já que garante ao ente licitante a possibilidade de, a seu critério, definir quais pneus podem 

ser considerados de “primeira linha de montagem do fabricante” e quais não podem, facilitando o 

direcionamento do certame. 2) A participação de empresas reunidas em consórcio é admitida pelo 

art. 33 da Lei n. 8.666/93, exigindo-se que sua vedação seja sempre justificada. Nos presentes autos, 

os responsáveis justificaram, em sede de defesa, a proibição de participação de consórcios no 

certame, ficando sanada a irregularidade apontada.  3) Se a própria lei determina que a certidão 

positiva com efeito de negativa produza os mesmos efeitos das certidões negativas, não compete ao 

Administrador fazer distinção entre elas, de modo que, prevendo a aceitação de certidão negativa de 

débitos, deverá obrigatoriamente receber a certidão positiva com efeito de negativa como apta à 

comprovação da regularidade fiscal dos licitantes. 4) Reputa-se obrigatória a publicação dos preços 

unitários no orçamento estimado, tendo em vista que a sua ausência potencializa os riscos de lesão ao 

erário, na medida em que o sigilo restringe a competitividade e o efetivo controle sobre os gastos 

públicos. 5) O ordenamento jurídico vigente prevê exceções e permite, em algumas hipóteses, que o 

prazo contratual ultrapasse o exercício financeiro e autoriza a prorrogação da vigência desses 

contratos. Essas exceções encontram-se disciplinadas nos incisos I, II e IV do art. 57 da Lei n. 

8.666/93. 6) A necessidade de fazer constar o termo de referência como um anexo dos editais de 

licitação deflagrados com vistas à aquisição de pneus está consolidada no âmbito desta Corte, 

encontrando-se essa orientação expressa na cartilha intitulada “Principais irregularidades 

encontradas em editais de licitação – PNEUS”. 7) Julga-se procedente a denúncia com aplicação de 

multa aos responsáveis. 
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

(Conforme arquivo constante do SGAP) 

 

Segunda Câmara – Sessão do dia 08/08/13 

CONSELHEIRO PRESIDENTE CLÁUDIO TERRÃO:  

Processo nº: 862128 

Natureza: Denúncia 

Denunciante: Rafael Dias da Silva – ME 

Jurisdicionado: Município de Paraopeba 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de denúncia formulada pela empresa Rafael Dias da Silva – ME em face do Pregão 

Presencial nº 012/2011 – Processo nº 156/2011, promovido pelo Município de Paraopeba, 

cujo objeto consiste na aquisição de pneus, câmaras e protetores novos, de primeira linha de 

montagem de fabricação nacional, certificados pelo INMETRO para atendimento dos veículos 

municipais, conforme especificações descritas no Anexo I do ato convocatório.   

Em síntese, a Denunciante alega, às fls. 01/14, ser ilegal a exigência de que os pneus 

fornecidos sejam nacionais e da primeira linha montagem do fabricante, o que acarretaria 

restrição à competitividade da licitação, em flagrante ofensa ao disposto no art. 3º da Lei nº 

8.666/93. 

A denúncia veio instruída com os documentos de fls. 14/50, dentre os quais o edital e a 

minuta do contrato, tendo sido autuada por ordem do Conselheiro-Presidente, à época, 

Antônio Carlos Andrada. 

Distribuídos os autos à minha relatoria, em 24/08/11, julguei prejudicado o pedido de 

suspensão da presente licitação, em razão da Denunciante não ter diligenciado oportune 

tempore para o exame adequado do pleito, tendo em vista que a abertura das propostas 

encontrava-se designada para o dia 23/08/11 e o processo chegou em meu gabinete no dia 

24/08/11, fls. 53/54. 

Encaminhados os autos à Coordenadoria de Análise de Editais de Licitação – CAEL, esta 

sugeriu a citação dos Senhores Marcelo Carvalho da Silva e Cláudia Regina Pinto, 

respectivamente Prefeito Municipal e Pregoeira, para que justificassem as seguintes 

irregularidades apuradas no ato convocatório (fls. 57/69), in verbis: 

a) exigência de que os produtos sejam de fabricação nacional e que sejam de 

primeira linha de montagem do fabricante;  

b) exigência de certidão negativa de débito perante o INSS e as Fazendas Federal 

e Estadual ; 

c) ausência dos valores estimados no edital; 

d) possibilidade de prorrogação do contrato; 

e) restrição à participação de empresas organizadas em consórcios.    
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O Ministério Público de Contas, por sua vez, ratificou a irregularidade apontada na exordial e 

aditou a denúncia, apontando como elemento imprescindível do edital o termo de referência, 

fls. 70/71. 

Diante disso, à fl. 72, determinei a citação dos responsáveis, os quais apresentaram defesa 

quanto às falhas apontadas no ato convocatório, pleiteando a não aplicação de penalidade ou 

sanção, bem como requerendo que fossem consideradas legais as aquisições referentes ao 

Pregão nº 012/2011 – Processo Licitatório nº 156/2011. 

Após nova remessa dos autos à Unidade Técnica, esta ratificou as irregularidades apontadas 

em seu relatório inicial, com exceção da restrição à participação de empresas organizadas em 

consórcios, manifestando-se pela aplicação de multa aos responsáveis.  

Por fim, o Órgão Técnico informou que tramitava nesta Corte, à época da análise técnica, a 

Denúncia nº 862583, em face do Pregão nº 020/2011, promovido pela Prefeitura de 

Paraopeba, cujo objeto se refere à aquisição de pneumáticos, fls. 103/109. O referido 

Processo, segundo informações obtidas junto ao Sistema de Gestão e Administração de 

Processos – SGAP, encontra-se arquivado, tendo sido apreciado, na Sessão da Segunda 

Câmara, no dia 04/10/12.  

O Parquet de Contas opinou, conclusivamente, pela procedência da denúncia, com a 

consequente aplicação de multa aos responsáveis, fls. 110/115.          

É o relatório, no essencial. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

1- Da exigência de pneus de fabricação nacional 

Alega a Denunciante, fls. 01/13, que o edital de licitação seria restritivo, por exigir 

expressamente que os pneus ofertados fossem de fabricação nacional, em ofensa ao art. 3º da 

Lei de Licitações e ao princípio da isonomia. 

O Órgão Técnico, em sua manifestação de fls. 57/69, considerou irregular a exigência de que 

os produtos fossem de fabricação nacional, ao argumento de que tal obrigatoriedade ofenderia 

o princípio da ampla competitividade. 

O Ministério Público de Contas, em seu parecer preliminar de fls. 70/71, não se manifestou 

expressamente sobre o apontamento ora em análise.    

Em sede de defesa, os responsáveis alegaram que entendem temerário o entendimento de se 

permitir a participação de bens estrangeiros em aquisição de produtos como pneumáticos, 

tendo em vista que não há como aferir a qualidade e a segurança de pneus fabricados no 

exterior.  

Além disso, ponderaram que “pela experiência vivida nos inúmeros pregões realizados para a 

aquisição de pneumáticos, em órgãos públicos, quando ofertados pneus importados, a 

aquisição se revelou bem mais onerosa, devido à curta vida útil destes produtos, o que não 

gera apenas prejuízos ao erário, mas também, comprometimento da segurança de pessoas e 

veículos, fls. 77/92. 

A Unidade Técnica, em sede de reexame, reiterou o entendimento anteriormente adotado, 

entendendo irregular a exigência de que os pneus fossem de fabricação nacional, fls. 103/109, 

o que foi ratificado pelo Parquet de Contas, fls. 110/115.   

Sobre a matéria, destaca-se que a exigência de que os produtos licitados sejam de fabricação 

nacional restringe o número de participantes no certame, o que afronta os princípios 

insculpidos no art. 3º da Lei nº 8.666/93, em especial o da isonomia e, por conseguinte, o da 
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competitividade, essenciais para que a Administração Pública selecione a proposta mais 

vantajosa. 

Além disso, configura distinção de tratamento baseada na origem do licitante, estabelecendo 

preferências em razão da localização de sua sede, o que é expressamente vedado nos termos 

do inciso I do § 1º do art. 3º da Lei nº 8.666/93. 

Nesse cenário, cumpre reproduzir a orientação contida na cartilha, produzida pelo Tribunal, 

intitulada “Principais irregularidades encontradas em editais de licitação – PNEUS”, a qual 

dispõe, in verbis:  

Em razão da observância do Princípio da Isonomia, não é possível haver 

discriminação entre produtos estrangeiros e produtos nacionais, notadamente 

quanto à naturalidade geográfica da fabricação dos produtos, salvo no caso de 

desempate, nos termos do §2º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93: 

(…) 

As cláusulas inseridas no instrumento convocatório que, indiretamente, 

prejudicarem o caráter competitivo da licitação serão tidas como inválidas, o que 

desafiará a suspensão do certame. 

Dessa forma, a exigência de que os pneus a serem fornecidos pela licitante vencedora da 

licitação sejam de fabricação nacional contraria o disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/93, 

contaminando o ato convocatório e ofendendo os princípios da legalidade, da isonomia e da 

ampla competitividade. 

A questão relativa à qualidade dos pneus estrangeiros deve ser solucionada de forma objetiva, 

não podendo servir de fundamentação para a exclusão de todos os pneus não fabricados no 

Brasil.  

Nesse sentido, salienta-se que a Administração não está impedida de fixar parâmetros 

mínimos de qualidade para os bens que objetiva adquirir, no entanto, a fixação desses 

parâmetros deve seguir critérios objetivos.  

Diante do exposto, considero irregular o referido item.  

2- Da exigência de que os produtos fossem de primeira linha de montagem do fabricante   

Alega a Denunciante, fls. 01/13, que o edital de licitação seria restritivo, por exigir 

expressamente que os pneus ofertados fossem de primeira linha de montagem do fabricante, 

em ofensa ao art. 3º da Lei de Licitações e ao princípio da isonomia. 

A Unidade Técnica pontuou, em seu relatório preliminar de fls. 57/69, que a referida 

exigência é subjetiva, uma vez que a expressão carece de precisão para a efetivação do 

princípio do julgamento objetivo, fls. 57/69.   

O Ministério Púbico de Contas, em seu parecer preliminar, não se manifestou expressamente 

sobre o item em exame, fls. 70/71.  

Em sede de defesa, os responsáveis informaram que a referida exigência não inviabiliza a 

competição, pois “todas as empresas que fabricam pneus tem uma linha de montagem 

considerada a melhor, bem como tem fabricação de produtos de qualidade inferior”, fls. 

77/92.   

A CAEL reiterou o entendimento apresentado anteriormente, considerando excessiva a 

exigência de que os produtos fossem de primeira linha de montagem do fabricante, fls. 
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103/109, o que foi ratificado pelo Parquet de Contas, em seu parecer conclusivo de fls. 

110/115. 

Nos termos das manifestações técnicas e ministeriais, a exigência do fornecimento de 

produtos de “primeira linha de montagem do fabricante”, prevista no objeto do certame, 

configura, de fato, irregularidade, por caracterizar denominação obscura e subjetiva na 

especificação do objeto. Essa impropriedade resulta, assim, em ofensa ao princípio do 

julgamento objetivo, já que garante ao ente licitante a possibilidade de, a seu critério, definir 

quais pneus podem ser considerados de “primeira linha de montagem do fabricante” e quais 

não podem, facilitando o direcionamento do certame. 

A matéria encontra-se pacificada no âmbito desta Corte, conforme demonstram os 

precedentes firmados nas Denúncias n
os

 862315, 839020 e 812398 e elencados na cartilha 

intitulada “Principais irregularidades encontradas em editais de licitação – PNEUS”:. 

Ressalte-se que não se está a proibir que a Administração fixe parâmetros mínimos de 

qualidade para os produtos que pretende adquirir, com vistas a obter bens de qualidade e que 

atendam às suas demandas, mas, simplesmente, que a estipulação desses parâmetros deve 

obedecer a critérios objetivos. 

Dessa forma, a ausência de definição de parâmetros objetivos para identificação do 

significado da expressão “primeira linha de montagem do fabricante” contraria o disposto nos 

arts. 14 e 15 da Lei nº 8.666/93, contaminando o ato convocatório.  

Entendo, assim, irregular a referida exigência. 

3- Restrição não justificada à participação de consórcios 

A Unidade Técnica ponderou que, segundo o edital em comento, não poderá participar do 

certame empresa consorciada. Diante disso, entendeu que tal fato deve ser justificado, nos 

termos do art. 33 da Lei nº 8.666/93, fls. 57/69. 

O Ministério Público de Contas, em seu parecer preliminar, não se manifestou expressamente 

sobre o tema, fls. 70/71.  

Os responsáveis justificaram que, na presente licitação, todas as inúmeras empresas que 

atuam no ramo, possuem completa capacidade para concorrerem isoladamente, razão pela 

qual o Município optou por vedar a participação de consórcio, fls. 77/92. 

A Unidade Técnica, em sede de reexame, entendeu sanada a irregularidade anteriormente 

apontada, diante da justificativa apresentada em sede de defesa, fls. 103/109. 

O Parquet de Contas, em seu parecer conclusivo de fls. 110/115, não se manifestou 

expressamente sobre este tema. 

A ausência de justificativa por parte da Administração para a vedação à participação de 

empresas em consórcio não encontra respaldo nos entendimentos consolidados da doutrina e 

da jurisprudência, inclusive desta Corte, uma vez que restrições desta ordem exigem 

justificativa e adequada motivação pela Administração. 

A participação de empresas reunidas em consórcio é admitida pelo art. 33 da Lei nº 8.666/93, 

exigindo-se que sua vedação seja sempre justificada. Isso porque a discricionariedade não se 
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confunde com arbitrariedade, uma vez que ao gestor público não é conferida ampla liberdade 

para atuar de acordo com sua vontade.  

Assim, o administrador sempre deve reger sua conduta em estrita conformidade com os 

preceitos legais e os princípios gerais do direito, levando em conta, na presente hipótese, 

sobretudo, os princípios da economicidade e as conjunturas mercadológicas, tudo 

devidamente motivado e circunstanciado.  

Todavia, como nos presentes autos, os responsáveis justificaram, em sede de defesa a 

proibição de participação de consórcios no certame, entendo sanada a irregularidade apontada.  

Contudo, recomendo à Administração Municipal que caso resolva proibir a participação de 

consórcios, em licitações futuras, justifique devidamente a referida vedação.    

4- Da exigência da certidão negativa de débitos 

O Órgão Técnico considerou irregular a exigência, no edital, da certidão negativa de débitos 

perante o INSS e as Fazendas Federal e Estadual, fls. 57/69. 

O Ministério Público de Contas, em seu parecer preliminar de fls. 70/71, não se manifestou 

expressamente sobre o tema.  

Em sede de defesa, os responsáveis alegaram que “no caso da certidão positiva com efeito 

negativa, significa que a pendência está sendo discutida ou regularizada. Para efeitos legais, 

tem a mesma validade da certidão negativa. Ela somente é um indicador que alguma 

pendência existente está sendo tratada, não sendo possível penalizar a parte responsável antes 

da conclusão da revisão do contrato”, entendendo que a exigência no referido edital atende o 

previsto na Lei nº 8.666/93, fls. 77/92. 

A Unidade Técnica, em sede de reexame, ponderou que, apesar dos responsáveis alegarem 

que pode ser emitida certidão positiva com efeito de negativa, permanece esta irregularidade, 

tendo em vista a exigência no edital de certidões negativas de débito, fls. 103/109. 

O Parquet de Contas, em seu parecer conclusivo de fls. 110/115, não se manifestou 

expressamente sobre este tema, embora tenha opinado pela aplicação de multa aos 

responsáveis. 

Quanto a esse aspecto, a Coordenadoria de Análise de Editais de Licitação – CAEL, em 

09/10/12, nos autos da Denúncia nº 840102, consignou sua mudança de entendimento sobre a 

matéria, afirmando, in verbis: 

(…), considerando a legislação tributária, considerando o entendimento 

jurisprudencial e doutrinário, e considerando que a exigência em tela não 

restringiu a competitividade, entende-se que é razoável a exigência de certidão 

negativa de débito, sem indicação expressa da possibilidade de apresentação da 

certidão positiva de débito com efeitos de negativa, uma vez que o CTN equipara 

esta certidão, quanto aos seus efeitos, à certidão negativa de débito. 

Com efeito, melhor analisando a questão, e embora esta Corte de Contas venha 

decidindo em sentido contrário, este Órgão Técnico passa a ter novo 

entendimento, isto porque suas manifestações não são imutáveis e estão sujeitas a 

reconstruções e mudanças de entendimentos. Por esta razão este Órgão Técnico, 

de forma fundamentada e justificada, altera o entendimento pelas razões ora 

esposadas, concluindo pela razoabilidade da exigência de certidão negativa de 
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débito fiscal apenas, ainda mais considerando que é de praxe a Administração 

Pública aceitar a certidão positiva de débito com efeitos de negativa, mesmo não 

constando expressamente do edital. 

Na mesma linha da CAEL, entendo que a ausência de previsão expressa da aceitabilidade das 

certidões positivas de débito com efeito de negativa não tem o condão, por si só, de restringir 

a competitividade do certame e de, consequentemente, macular o procedimento licitatório. 

É que, no que diz respeito às certidões negativas tributárias, o Código Tributário Nacional – 

CTN equipara, expressamente, no art. 205, às certidões negativas de débito, as certidões que 

atestem “a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva que tenha 

sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa” (certidão positiva com efeitos 

de negativa).  

Diante disso, se a própria lei determina que a certidão positiva com efeito de negativa produz 

os mesmos efeitos das certidões negativas, não compete ao Administrador fazer distinção 

entre elas, de modo que, prevendo a aceitação de certidão negativa de débitos, deverá 

obrigatoriamente receber a certidão positiva com efeito de negativa como apta à comprovação 

da regularidade fiscal dos licitantes. 

Nesse contexto, entendo que só haverá ofensa à competitividade do certame, se, no caso 

concreto, o Município deixar de habilitar o licitante que tenha apresentado certidão positiva 

com efeito de negativa.  

De toda sorte, para evitar dúvida de interpretação, é recomendável que a Administração, ao 

fixar os requisitos de habilitação a que alude o art. 29 da Lei nº 8666/93, refira-se à 

“regularidade fiscal” em detrimento de “certidão negativa”. 

5- Da ausência do orçamento estimado em planilhas no edital  

A Unidade Técnica ponderou que o orçamento estimado em planilhas deve ser anexado ao 

edital, devendo ser disponibilizado a todos os interessados, independente de requerimento ou 

qualquer outra medida, fls. 57/69. 

O Ministério Público de Contas não se manifestou expressamente sobre o item em exame, fls. 

70/71. 

Os responsáveis, em sede de defesa, argumentaram que, de acordo com as disposições legais, 

é indispensável a existência de orçamento estimado em planilhas no processo licitatório, no 

entanto, é desnecessário que este conste como anexo do edital, fls. 77/92.  

Em sede de reexame, o Órgão Técnico ponderou que embora os gestores municipais tenham 

apresentado às fls. 99/100 “a cotação de preços junto às empresas Curinga Pneus Ltda e 

Recapagem e Pneus Santa Helena Ltda não se observou dentre a documentação enviada o 

devido orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários oriundo dessa 

cotação”, entendendo, assim, pela permanência dessa irregularidade, fls. 103/109. 

O Parquet de Contas, em seu parecer conclusivo de fls. 110/115, ratificou as ponderações da 

Unidade Técnica quanto ao referido item.  

O debate sobre a obrigatoriedade de divulgação do orçamento estimado em planilha de 

quantitativos e preços unitários, como anexo do edital, sempre oscilou na doutrina e na 

jurisprudência, entre ser obrigatória ou facultativa. 
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A própria jurisprudência do Tribunal de Contas da União – TCU, que variou entre uma e 

outra corrente, culminou, recentemente por se modificar, passando a adotar como base o 

Acórdão nº 114/2007-P, segundo o qual, na modalidade pregão, a anexação do orçamento ao 

edital não é obrigatória, bastando a sua inclusão no respectivo procedimento administrativo, 

uma vez que a Lei nº 8.666/93 somente é aplicável aos pregões de forma subsidiária. 

No âmbito desta Corte, o Conselheiro em exercício, Gilberto Diniz, quando do julgamento da 

Denúncia nº 863252, cujo teor foi aprovado por unanimidade pela Segunda Câmara deste 

Tribunal, encampou a tese adotada recentemente pelo TCU.  

Diante desse contexto, apesar de sempre ter adotado o entendimento de que o inciso II do §2º 

do art. 40 da Lei de Licitações era de aplicação compulsória, também, à modalidade pregão, 

ao julgar a Denúncia nº 884713, de minha relatoria, revi meu posicionamento, adotando a 

tese defendida pelo TCU e pelo citado Conselheiro. 

Naquela oportunidade, considerei que a divulgação do orçamento estimado em planilhas de 

quantitativos e preços unitários seria obrigatória para as licitações regidas pela Lei nº 

8.666/93 e facultativa para aquelas realizadas na modalidade pregão, não obstante a 

imperiosidade de, neste caso, ela constar na fase interna do procedimento licitatório. 

No entanto, após detida reflexão sobre o tema e análise da jurisprudência do TCU, observei 

que o entendimento daquele Tribunal tem base meramente formal, fundamentando-se na 

interpretação literal do art. 3º da Lei nº 10.520/02, sem considerar aspectos relevantes, tais 

como a transparência e o próprio princípio da publicidade, essencial à efetivação da ampla 

competitividade. 

Com efeito, a publicidade deve ser compreendida como uma das mais importantes formas de 

manifestação do princípio republicano e do princípio democrático, especialmente porquanto 

possibilita, em uma sociedade pluralista, com interesses muitas vezes contrapostos, a 

harmonização entre o universo público e o privado. 

Em outras palavras, a ampla publicidade é essencial à concreção de uma multiplicidade de 

princípios estruturantes da Administração Pública, dentre eles o da ampla competitividade, da 

isonomia, da confiança, da segurança jurídica, da legitimidade do procedimento e do controle 

social, todos decorrentes de uma mesma matriz ética, minimamente exigível num Estado 

democrático e republicano. 

A esse respeito, esta Corte de Contas, após reiteradas denúncias sobre a matéria, elaborou 

cartilha dispondo sobre as irregularidades mais usuais encontradas nos editais para a aquisição 

de pneus
1
, por meio da qual orienta os gestores públicos, nos seguintes termos:  

Tal planilha, que integra o processo administrativo e o ato convocatório, 

servirá como parâmetro para a elaboração das propostas pelos licitantes (os 

quais terão acesso através do edital da licitação) e para o julgamento das 

propostas pela Administração Pública, servindo de referência para a análise da 

exeqüibilidade das propostas, evitando propostas excessivas ou inexequíveis. (...) 

                                                           
1 MINAS GERAIS. Tribunal de Contas. Principais irregularidades encontradas em editais de licitação–PNEUS. Disponível 

em:<http://www.tce.mg.gov.br/IMG/Comissao%20de%20Publicacoes/Cartilha%20Licita%C3%A7%C3%A3o%20de%20Pn

eus%20para%20intranet_v2.pdf>. 
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A Administração Pública tem o dever de anexar ao edital o orçamento 

estimado em planilha de quantitativos e preços unitário e global, sendo 

imprescindível a sua divulgação aos interessados, evitando-se, assim, 

tratamento desigual aos licitantes interessados (p. 28-30). (grifamos) 

Ademais, tramita, nesta Corte, o Projeto de Enunciado de Súmula nº 886443, no qual 

objetiva-se uniformizar o entendimento de que “nas licitações na modalidade pregão, o 

orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários deve constar, 

obrigatoriamente, anexo ao edital, sendo imprescindível a sua divulgação aos interessados”. 

Nesse cenário, não estando plenamente convencido de que a discricionariedade da anexação 

do orçamento ao edital do pregão seja o entendimento mais adequado, reputo obrigatória a 

publicação dos preços unitários no orçamento estimado, tendo em vista que a sua ausência 

potencializa os riscos de lesão ao erário, na medida em que o sigilo restringe a 

competitividade e o efetivo controle sobre os gastos públicos. 

Portanto, como, no caso dos autos, não foi anexado o orçamento estimado em planilhas ao 

edital, considero irregular o item em análise.     

6- Da prorrogação do contrato de fornecimento de produtos  

O Órgão Técnico manifestou-se pela impossibilidade de prorrogação contratual, tendo em 

vista o objeto da licitação se refere ao fornecimento de bens, que se exaure no momento da 

entrega das quantidades definidas no edital, atendendo a anualidade das dotações 

orçamentárias, fls. 57/69. 

O Ministério Público de Contas não se manifestou expressamente sobre o tema, fls. 70/71. 

Os gestores municipais alegaram que podem existir hipóteses de prorrogação contratual, 

como, por exemplo, os fatos supervenientes e extraordinários, fls. 77/92.  

A Unidade Técnica observou que “o atraso na entrega dos produtos, não pode ser tomado 

como justificativa para prorrogação contratual, tendo em vista que cabe a Administração 

planejar as metodologias e estratégias de suprimento de forma a evitar ocorrência de falta de 

produtos”, fls. 103/109. 

O Parquet de Contas não se manifestou expressamente sobre este ponto, embora tenha 

opinado pela aplicação de multa aos responsáveis, fls. 110/115. 

Com efeito, o caput do art. 57 do Estatuto das Licitações prescreve que a duração dos 

contratos deve ficar adstrita à dos créditos orçamentários, o que acarreta a fixação do prazo 

contratual pelo período máximo de 12 (doze) meses. 

Contudo, embora a regra seja a limitação da vigência do contrato aos respectivos créditos 

orçamentários, o ordenamento jurídico vigente prevê exceções e permite, em algumas 

hipóteses, que o prazo contratual ultrapasse o exercício financeiro, e mais, autoriza a 

prorrogação da vigência desses contratos. Essas exceções encontram-se disciplinadas nos 

incisos I, II e IV do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

Nesse cenário, como, no caso dos autos, o objeto do certame não se enquadra em nenhuma 

das hipóteses previstas nos incisos do art. 57 da Lei Licitatória, entendo irregular a 

possibilidade de prorrogação contratual prevista no ato convocatório.   

7- Da ausência do termo de referência  

O Ministério Público de Contas considerou irregular a inexistência do termo de referência e 

imprescindível a existência deste como parte integrante do edital, fls. 70/71. 
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Os responsáveis, em sede de defesa, não se manifestaram expressamente sobre o tema, fls. 

77/92. 

A Unidade Técnica ratificou o apontamento do Parquet de Contas, fls. 103/109. 

Em seu parecer conclusivo, o Ministério Público de Contas ratificou a sua manifestação, 

opinando pela aplicação de multa aos gestores, fls. 110/115. 

O termo de referência é documento que substitui o projeto básico nas licitações realizadas sob 

a modalidade pregão, constituindo elemento de suma importância que descreve 

minuciosamente todos os elementos necessários para a formalização da contratação. A esse 

respeito, ensina Marçal Justen Filho: 

O dito “termo de referência” consiste na formalização documental das avaliações 

da Administração acerca disso tudo. Nele se evidenciarão as projeções 

administrativas acerca da futura contratação, de molde a assegurar que a 

Administração disponha de todas as informações necessárias a determinar a 

necessidade, a viabilidade e a conveniência da contratação. 
2
  

O termo de referência deve conter, nos termos da legislação mineira aplicável à matéria 

(Decreto nº 44.786/08 – art. 4º, XX), todos os elementos necessários e suficientes (i) à 

verificação da compatibilidade da despesa com a disponibilidade orçamentária, (ii) ao 

julgamento e classificação das propostas, (iii) à definição da estratégia de suprimento, (iv) à 

definição dos métodos de fornecimento ou de execução do serviço e (v) à definição do prazo 

de execução do contrato. 

A necessidade de fazer constar o termo de referência como um anexo dos editais de licitação 

deflagrados com vistas à aquisição de pneus está consolidada no âmbito desta Corte, 

encontrando-se essa orientação expressa na cartilha intitulada “Principais irregularidades 

encontradas em editais de licitação – PNEUS”: 

O Termo de Referência, específico para a modalidade de pregão, ainda que pelo 

Sistema de Registro de Preços, é um instrumento de gestão estratégica, sendo, 

portanto, indispensável. Representa uma projeção detalhada da futura contratação, 

onde são abordadas questões como: a definição do objeto de forma detalhada, 

clara e precisa; as etapas; os prazos; o valor estimado da contratação quanto ao 

custo unitário e global; a modalidade da licitação; a metodologia a ser observada 

(envolve tanto o tipo de insumos utilizados quanto o manuseio destes insumos); os 

critérios de avaliação de qualidade do produto; forma de apresentação do produto; 

critérios para avaliação da habilitação dos proponentes, além de outras questões. 

Em razão disto, o Termo de Referência é utilizado como um anexo ao edital de 

licitação. 

A ausência de termo de referência anexo ao edital constitui, portanto, irregularidade, que 

afronta o disposto no inciso II do art. 8º do Decreto Federal nº 3.555/00 e o inciso I do § 10º 

do art. 7º do Decreto Estadual nº 44.786/08, que estabelecem o termo de referência como 

anexo necessário do ato convocatório do pregão. 

                                                           
2
 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. 3ed. São Paulo: 

Dialética.2004. p. 70. 
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Considero, assim, irregular o item em análise.  

III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, julgo procedente a denúncia, considerando irregulares (I) a exigência de 

pneus de fabricação nacional, (II) a exigência de que os produtos fossem de primeira linha de 

montagem do fabricante, (III) a ausência do orçamento estimado em planilhas como anexo do 

edital, (IV) a previsão da possibilidade de prorrogação contratual, (V) a ausência do termo de 

referência, nos termos da fundamentação, razão pela qual aplico aos Senhores Marcelo 

Carvalho da Silva e Cláudia Regina Pinto, respectivamente, Prefeito Municipal e Pregoeira, à 

época, multa no valor de R$1.000,00 (mil reais) por cada irregularidade, o que totaliza o 

montante de R$5.000,00 (cinco mil reais), para cada gestor, a teor do disposto no inciso II do 

art. 85 da Lei Orgânica do Tribunal. 

Recomendo ao atual Prefeito Municipal de Paraopeba, o Senhor Pacífico Geraldo de Deus, 

que caso resolva proibir a participação de consórcios, em licitações futuras, justifique 

devidamente a referida vedação.    

Recomendo, ainda, ao atual gestor que, ao fixar os requisitos de habilitação a que alude o art. 

29 da Lei nº 8.666/93, refira-se à “regularidade fiscal” em detrimento de “certidão negativa”. 

Após a deliberação, intimem-se a Denunciante e os Denunciados e, promovidas as medidas 

legais cabíveis à espécie, arquivem-se os autos. 

CONSELHEIRO MAURI TORRES: 

De acordo. 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO GILBERTO DINIZ: 

Também de acordo. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE CLÁUDIO TERRÃO:  

APROVADO O VOTO DO RELATOR, POR UNANIMIDADE.  

(PRESENTE À SESSÃO A PROCURADORA ELKE ANDRADE SOARES DE MOURA SILVA.). 

 

ACÓRDÃO 

 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos de n. 862128, referentes à 

Denúncia formulada pela empresa Rafael Dias da Silva – ME, em face do Pregão 

Presencial n. 012/2011, deflagrado pela Prefeitura Municipal de Paraopeba para 

aquisição de pneus,  câmaras e protetores novos, ACORDAM os Exmos. Srs. 

Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas, incorporado neste o 

relatório, na conformidade das notas taquigráficas, por unanimidade, diante das razões 

expendidas no voto do Relator, em julgar procedente a denúncia, considerando 

irregulares (I) a exigência de pneus de fabricação nacional, (II) a exigência de que os 

produtos fossem de primeira linha de montagem do fabricante, (III) a ausência do 

orçamento estimado em planilhas como anexo do edital, (IV) a previsão da 

possibilidade de prorrogação contratual, (V) a ausência do termo de referência, nos 

termos da fundamentação, razão pela qual aplicam aos Senhores Marcelo Carvalho da 



   

  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 SECRETARIA-GERAL E DO TRIBUNAL PLENO 

 COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA / COORDENADORIA DE ACÓRDÃO 

  

Silva e Cláudia Regina Pinto, respectivamente, Prefeito Municipal e Pregoeira à época, 

multa no valor de R$1.000,00 (mil reais) para cada irregularidade, o que totaliza o 

montante de R$5.000,00 (cinco mil reais), para cada gestor, a teor do disposto no 

inciso II do art. 85 da Lei Orgânica do Tribunal. Recomendam ao atual Prefeito 

Municipal de Paraopeba, o Senhor Pacífico Geraldo de Deus, que, caso resolva proibir 

a participação de consórcios em licitações futuras, justifique devidamente a referida 

vedação. Recomendam, ainda, ao atual gestor que, ao fixar os requisitos de habilitação 

a que alude o art. 29 da Lei n. 8.666/93, refira-se à “regularidade fiscal” em detrimento 

de “certidão negativa”. Após a deliberação, intimem-se a Denunciante e os 

Denunciados e, promovidas as medidas legais cabíveis à espécie, arquivem-se os 

autos. 

Plenário Governador Milton Campos, 8 de agosto de 2013. 

 

 

CLÁUDIO COUTO TERRÃO 

Presidente e Relator 

 

Fui presente: 

 

 

ELKE ANDRADE SOARES DE MOURA SILVA  

Procuradora do Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas 
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